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RESUMO.- A anemia infecciosa equina (AIE) é uma doença 
causada por um lentivirus que possui distribuição mun-
dial. Essa enfermidade é um entrave ao desenvolvimento 
da equinocultura no Brasil devido à obrigatoriedade de eu-
tanásia dos animais positivos. Este trabalho teve como ob-
jetivo estimar a prevalência de AIE em equídeos de tração 
no Distrito Federal, assim como identificar fatores de risco 

associados à doença. Foram sorteados aleatoriamente 350 
proprietários (Unidades Primárias de Amostragem- UPA) e 
foram amostrados todos os equídeos (Unidades secundá-
rias de Amostragem) de cada proprietário sorteado, totali-
zando 496 animais. As amostras sanguíneas foram analisa-
das no Lanagro/MG por meio da técnica de imunodifusão 
em ágar gel (IDGA). No momento da coleta de sangue, tam-
bém foi aplicado um questionário epidemiológico para a 
análise de possíveis fatores de risco. A prevalência de AIE 
nas UPA foi estimada em 2,29%, (IC 95%: 1,01-4,2%) e nos 
animais foi de 1,81% (IC 95%: 0,55-3,07%). A prevalência 
foi significativamente maior em muares do que em equinos. 
Não foi possível comprovar a presença de nenhum outro fa-
tor de risco associado à doença. Este estudo demonstra que 
a prevalência da AIE em equídeos de tração é baixa no Dis-
trito Federal, porém mais alta do que os dados de vigilância 
de rotina sugerem, o que justifica a eutanásia dos equíde-
os reagentes, com a finalidade de promover a erradicação 
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da enfermidade. Ratifica-se a importância da realização de 
exames periódicos nesses animais e a manutenção das ati-
vidades de vigilância.
TERMOS DE INDEXAÇÃO: Anemia infeciosa equina (AIE), equíde-
os de tração, prevalência, DF.

INTRODUÇÃO
A anemia infecciosa equina (AIE) é causada por um retro-
vírus da família Retroviridae, subfamília Lentivirinae (Gre-
gg & Polejaeva 2009, Cook et al. 2013). O vírus da AIE tem 
distribuição mundial especialmente em regiões de clima 
tropical e subtropical, onde existe grande quantidade de 
vetores (Koller et al. 2002). No Brasil, a doença é relatada 
desde 1968 nos estados do Rio Grande do Sul e Rio de Ja-
neiro (Silva et al. 2001).

A transmissão da doença ocorre principalmente pela 
transferência de sangue e seus derivados de equídeos in-
fectados para animais sadios, sendo que outras formas me-
nos frequentes incluem as transmissões transplacentária, 
pelo colostro e sêmen (Nociti et al. 2008). McConnico et al. 
(2000) relataram que via colostro há a transmissão passiva 
de anticorpos contra AIE resultando em testes falso positi-
vos nos potros filhos de éguas positivas. Devido a isso su-
gerem que após o desmame esses animais sejam mantidos 
em quarentena por pelo menos 45 dias antes de serem sub-
metidos ao teste.

Os insetos hematófagos, com destaque para os tabaní-
deos, possuem papel importante na transmissão da doença 
como vetores mecânicos do vírus. Hawkins et al. (1973) 
demonstraram com facilidade a transmissão da doença por 
tabanídeo a partir de pôneis com infecção aguda, o que não 
foi observado a partir dos pôneis com infecção crônica e 
temperatura retal normal durante a exposição ao inseto. 
Barros & Foil (2007) observaram o comportamento dos 
tabanídeos durante o repasto e reiteraram que a distância 
de 200 metros associada ao uso de barreiras físicas reduz 
a transmissão da AIE por meio desses vetores. Na trans-
missão iatrogênica o homem assume papel importante na 
epidemiologia da doença devido ao uso de agulhas, instru-
mentos cirúrgicos e utensílios contaminados, como freios e 
esporas (Coetzer et al. 1994), podendo disseminar a doen-
ça dentro de um mesmo rebanho ou até mesmo para outras 
propriedades devido às práticas inadequadas de higiene e 
manejo.

Grande parte dos animais são portadores assintomáti-
cos da doença, porém, pode-se observar febre intermiten-
te, trombocitopenia, anemia leve a moderada, anorexia, de-
pressão, fraqueza, icterícia, edemas, petéquias nas mucosas 
e esplenomegalia. Equídeos que se recuperam da síndrome 
aguda podem desenvolver a síndrome subaguda ou crônica 
e os sinais clínicos são observados após situações estres-
santes ou após o uso de corticóides (Craigo et al. 2009).

Desde 1970, o teste de imunodifusão em gel de ágar 
(IDGA), também conhecido como teste de Coggins, é utiliza-
do no diagnóstico da AIE, por ser de fácil execução (Issel & 
Coggins 1979) e apresentar sensibilidade de 98,8% e espe-
cificidade de 100% (Coggins et al. 1972). O ELISA também 
pode ser utilizado no diagnóstico da doença, porém o resul-

tado positivo deve ser confirmado com o IDGA (OIE 2013). 
Em relação ao controle da doença, não há tratamento eficaz 
e deve basear-se na identificação e eutanásia dos positivos 
para saneamento do rebanho (Brasil 2004). No Pantanal, a 
AIE é considerada endêmica com alta prevalência e é aceita 
uma estratégia alternativa de controle da doença baseada 
no isolamento dos animais reagentes, visto que a eutanásia 
de todos os positivos seria inviável (Silva et al. 2001).

Segundo Almeida et al. (2006), os dados oficiais podem 
auxiliar a traçar um perfil epidemiológico da AIE, porém 
não informam com exatidão a taxa de prevalência da enfer-
midade nos diferentes estados do país, uma vez que se re-
ferem, exclusivamente, aos exames laboratoriais realizados 
para o trânsito interestadual e/ou participação em eventos 
agropecuários controlados pelos serviços oficiais de defesa 
sanitária animal. A maior parte do efetivo testado pertence 
a rebanhos de alto valor zootécnico em que a doença está 
controlada.

Alguns estudos realizados no Brasil revelam a situação 
da AIE em diferentes estados. Nociti et al. (2008) descreve-
ram a ocorrência da AIE no estado do Mato Grosso, indican-
do frequência de animais positivos de 6,83% em 2004, de 
4,87% em 2005, de 4,71% em 2006 e de 3,87% em 2007. 
Melo et al. (2012) realizaram inquérito sorológico para as 
Encefalomielites Virais Equinas e para AIE nos três biomas 
do Mato Grosso e observaram prevalência de 5,1% para 
AIE, sendo que no bioma pantanal foi observado o maior 
percentual de positivos e no bioma amazônico não foram 
observados positivos. Em um estudo realizado pela Embra-
pa Pantanal (Silva et al. 2001), foi observada prevalência de 
18,2% em animais de serviço. Almeida et al. (2006) estima-
ram a prevalência da AIE em animais de serviço em 5,3% 
em propriedades e 3,1% em animais, sendo a prevalência 
mais alta nas regiões Norte/Noroeste e Vale do Mucuri/Je-
quitinhonha, do que nas regiões ao centro e sul de MG. Fio-
rillo (2011) estimou a prevalência da AIE em haras de MG 
e verificou uma prevalência mais baixa quando comparada 
à dos animais de serviço. Na região Norte, Heinemann et al. 
(2002) relataram prevalência de 17,71% de AIE em animais 
de serviço no município de Uruará, estado do Pará, e afir-
maram que a região amazônica é ecologicamente propícia 
ao desenvolvimento de insetos hematófagos, os quais cons-
tituem fator de grande importância para que a doença se 
mantenha de forma endêmica. Aguiar et al. (2008) estuda-
ram a prevalência de anticorpos contra agentes virais e bac-
terianos em equídeos do município de Monte Negro, Ron-
dônia, e constataram 9,6% de animais reagentes para AIE.

No Distrito Federal, não havia sido realizado inquérito 
soroepidemiológico por amostragem aleatória para esti-
mar a prevalência da AIE, somente existiam dados referen-
tes a exames de rotina realizados em laboratórios creden-
ciados. Os resultados dos testes de rotina para controle e 
vigilância de AIE (Quadro 1) demonstram que, entre 2007 
e 2010, não houve grande variação da quantidade de equí-
deos testados para AIE em exames realizados nos laborató-
rios credenciados. Em 2010, 0,27% dos equídeos testados 
foram positivos. A descrição epidemiológica da região por 
meio desses dados poderia trazer vieses importantes por 
duplicação de informação, já que um mesmo animal pode 
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realizar vários testes em um curto período de tempo, in-
troduzindo um viés na estimativa de prevalência de AIE. Da 
mesma forma, é provável que a população testada não seja 
representativa da população de equídeos do DF. A maioria 
dos testes de AIE é realizada em animais de haras para fina-
lidade de autorização de trânsito.

A população de equídeos de tração possui importância 
epidemiológica na disseminação da AIE no DF por não ser 
submetida a testes diagnósticos com periodicidade e por 
ser submetida à comercialização frequente, sendo muitos 
animais procedentes de regiões com grande quantidade de 
focos do estado de Goiás e norte de Minas Gerais. Além dis-
so, esses animais transitam em área urbana e rural e mui-
tos passam a noite em currais comunitários o que favorece 
a transmissão de diferentes patógenos.

Observando-se a importância econômica e social da 
equideocultura no Brasil e dos prejuízos causado pelas do-
enças que acometem os equídeos, principalmente, aquelas 
onde é obrigatória a eutanásia dos animais positivos, este 
trabalho teve como objetivo caracterizar a situação epide-
miológica da anemia infecciosa equina em equídeos de tra-
ção do DF, estimando a prevalência desta doença e identifi-
cando possíveis fatores de risco associados a ela.

MATERIAL E MÉTODOS
Cálculo amostral. Para sorteio das unidades amostrais utili-

zou-se o banco de cadastro de proprietários de equídeos de tra-
ção do Distrito Federal organizado pela Secretaria de Agricultura 
e Desenvolvimento Rural do DF-SEAGRI-DF. Segundo o Decreto no 
27.122, de agosto de 2006, compete a esta Secretaria realizar a 
identificação eletrônica e emitir a licença para os animais utili-
zados nos veículos de tração. Este banco de dados continha in-
formações sobre 1013 proprietários e 1447 equídeos de tração 
(GDF 2006).

O número total de unidades primárias de amostragem - UPA 
(proprietários cadastrados que possuíam um ou mais animais de 
tração) foi determinado pela fórmula para amostras simples ale-
atórias, usando o programa Epi Tools®. Os parâmetros adotados 

para o cálculo foram: nível de confiança de 0,95, prevalência es-
timada de 0,01, erro de 0,01 e população total de 4100 equídeos. 
Considerando que a população de proprietários de equídeos de 
tração do DF é superior ao número cadastrado, utilizou-se para 
este cálculo uma população quatro vezes maior para evitar perda 
de precisão amostral. A capacidade operacional e financeira do 
serviço veterinário oficial também foi levada em consideração 
para a determinação do tamanho da amostra.

Assim, foi realizada uma amostragem aleatória simples siste-
mática de 350 UPA. O Banco de dados foi organizado de forma 
sequencial de acordo com as quatro regiões de escritórios da Di-
retoria de Defesa e Vigilância Sanitária da SEAGRI-DF que conti-
nham informações cadastradas. Dessa forma, o peso populacional 
das regiões do DF já foi considerado na amostra.

Cada unidade primária de amostragem teve todos os seus 
equídeos amostrados (Unidades Secundárias de Amostragem- 
USA). Conforme apresentado no quadro 2, foram amostrados 496 
animais nas quatro regiões, representando cerca de 35% da po-
pulação cadastrada.

Em alguns casos não foi possível localizar os proprietários 
sorteados e estes proprietários foram substituídos por outros en-
contrados na mesma localidade.

Amostras. O sangue para os testes diagnóstico para AIE foi 
coletado por meio de punção da veia jugular, utilizando agulha in-
dividual e tubos de colheita a vácuo sem anticoagulante. Obteve-
-se uma amostra de 4 mL de sangue de cada animal. O soro foi 
separado por centrifugação, em centrífuga de ângulo fixo para tu-
bos de 15 ml, durante 5 minutos a 2.500 rotações por minuto. As 
amostras foram fracionadas em dois microtubos plásticos de 1,5 – 
2 ml por meio do uso de pipeta digital, identificadas e congeladas 
a -20°C. O processamento do sangue foi realizado no Laboratório 
de Anemia Infecciosa da SEAGRI/DF.

Diagnóstico. O soro congelado foi encaminhado em caixas de 
embalagem tripla, com gelo reciclável, por meio de transporte aé-
reo para o Laboratório Nacional Agropecuário do Ministério de 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, localizado em Pedro Leo-
poldo, Minas Gerais (Lanagro/MG. A segunda amostra permane-
ceu congelada no Laboratório da SEAGRI, caso fosse necessário 
envio de outra amostra para o laboratório oficial. O teste de imu-
nodifusão em ágar gel (IDGA) foi o teste utilizado para o diagnós-
tico da doença, sendo esta técnica a única prescrita, oficialmente, 
para o trânsito de equídeos pela Organização Mundial de Saúde 
Animal.

Questionário. Junto a cada proprietário sorteado, além da 
coleta de sangue de seus animais para os testes diagnósticos, foi 
aplicado um questionário epidemiológico sobre informações es-
pecíficas de cada animal e sobre atitudes e nível de conhecimen-
to do proprietário sobre a doença para permitir a realização do 
estudo de possíveis fatores de risco associados à AIE. Todos os 
dados gerados nas coletas e testes laboratoriais foram inseridos 
em um banco de dados do Excel (Microsoft®) e posteriormente 
analisados no programa estatístico STATA® (Stata Corp 2011), 
versão 11.0.

Análise estatística. Para a estimativa da prevalência de so-
ropositividade para Anemia Infecciosa Equina nas UPA, utilizou-
-se a distribuição binomial exata para cálculo do erro padrão e 
consequente intervalo de confiança de 95%. A UPA foi declara-
da positiva quando havia pelo menos um animal positivo. Para a 
prevalência nos animais, calculou-se a proporção de animais po-
sitivos usando os métodos apropriados para uma amostragem de 
conglomerados, neste caso realizada em uma única etapa.

A análise univariada de fatores de risco para AIE foi feita apli-
cando o teste do χ2. As variáveis obtidas por meio do questioná-
rio epidemiológico incluídas na análise foram: espécie, idade e 
sexo dos animais; número de equídeos do proprietário; local de 

Quadro 1. Exames de AIE realizados no DF e número de 
animais positivos de 2004 a 2010

 Ano Total de Focos Animais Animais
  Exames  Positivos Positivos (%)

 2004 8.957 19 51 0,57
 2005 11.910 123 137 0,91
 2006 7.860 13 17 0,22
 2007 10.108 40 41 0,41
 2008 10.056 34 34 0,33
 2009 10.522 20 20 0,19
 2010 10.792 30 30 0,27

Quadro 2. Número de proprietários de equídeos de tração 
existentes por região e número de proprietários e animais 

amostrados por região

  Região Total de Proprietários Animais Animais
   Proprietários Amostrados Amostrados Positivos

 1 Brazlândia 549 181 264 4
 2 Gama 169 68 99 2
 3 Sobradinho 106 38 52 1
 4 Planaltina 189 63  81 2
  TOTAL 1013 350 496 9
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aquisição dos animais; local onde os animais são abrigados e per-
manecem para repouso; utilização da mesma agulha para vários 
animais e periodicidade de realização de exames. Somente aque-
las que possuíram um p≤0,05 no teste foram consideradas esta-
tisticamente significativas e associadas à presença de AIE. Não foi 
considerado o efeito do agrupamento (cluster) dos animais dado 
que a maioria dos proprietários possuía apenas um ou dois ani-
mais.

Não foi calculada a prevalência real, pois, neste caso, a preva-
lência aparente é uma ótima aproximação da real em virtude da 
alta sensibilidade e especificidade do teste de IDGA.

RESULTADOS
O Quadro 2 apresenta os dados demográficos da população 
alvo, assim como o número de proprietários (UPA) e de ani-
mais amostrados por região administrativa do DF, indican-
do também a distribuição regional de animais reagentes 
ao teste. A prevalência de AIE nas UPA foi de 2,29%, com 
intervalo de confiança de 95% variando de 1,01% a 4,2%. 
A prevalência de AIE em animais (USA) foi de 1,81%, com 
intervalo de confiança de 95% variando de 0,55% a 3,07%, 
portanto mais alta do que indicado pelos valores dos testes 
de rotina realizados nos DF.

Em relação à espécie, foram amostrados 478 equinos e 
18 muares, sendo que foram reagentes ao teste 1,46% (7) 
dos equinos e 11,11% (2) dos muares. Não foi observado 
nenhum asinino, pois esta espécie não é comumente uti-
lizada como animal de tração no Distrito Federal. Ao reali-
zar-se o teste do χ2, verificou-se haver associação entre os 
muares e a positividade para AIE (p<0, 005),

Em relação ao sexo, foram amostrados 302 machos e 
194 fêmeas e não foi possível demonstrar associação entre 
positividade e sexo (p=0,72), conforme descrito no Quadro 
3. Quanto à idade, observou-se que 69,96% (347) dos ani-
mais possuíam entre 5 e 10 anos. Comparando-se as frequ-
ências de soropositividade para AIE entre equídeos jovens 
(até 4 anos), equídeos adultos (entre 5 e 10 anos) e equíde-
os idosos (acima de 10 anos), não foi possível afirmar que 
havia associação entre a idade e os casos positivos (p<0,5). 
Também não foi observada associação entre o local onde os 
equídeos permaneciam (p=0,98), ou onde os proprietários 
adquiriam seus animais (p=0,26) e a soropositividade. Ve-
rificou-se que a maioria adquiria seus equídeos de outros 
proprietários e todos os animais positivos encontravam-se 
neste grupo.

No presente estudo foi observado que 79,14% (277) 
dos proprietários tinha conhecimento sobre a AIE e 79,42% 

(278) responderam que não utilizavam a mesma agulha 
para aplicação de medicamentos em seus animais. Apesar 
do conhecimento sobre a doença, apenas 9,72% (34) dos 
proprietários estavam com os exames de seus animais den-
tro do prazo de validade, outros 41,14% (144) nunca ha-
viam submetido os equídeos ao exame de AIE e o restante 
(49,14% - 172) estava com os exames fora do prazo de va-
lidade. Esses dados demonstram que os proprietários têm 
conhecimento sobre a doença e suas formas de transmis-
são, mas não reconhecem a importância da realização de 
testes periódicos dos animais. Isto se deve, principalmente, 
ao fato da não apresentação de sinais clínicos pelos equíde-
os soropositivos.

DISCUSSÃO
A AIE é endêmica no DF, porém a prevalência é baixa, sendo 
comparável à situação epidemiológica observada no sul de 
MG para animais de serviço (Almeida et al. 2006), mas mais 
baixa do que em regiões do Centro-Oeste e Norte do Brasil 
(Melo et al. 2012, Heinemann et al. 2002, Aguiar et al. 2008). 
No entanto, deve ser ressaltado que o presente estudo esti-
mou a prevalência em animais em 1,81%, bem acima do que 
indicam os testes de vigilância ativa no DF. Apesar da oferta 
desse serviço sem oneração, muitas vezes os proprietários 
são resistentes em permitir que o Serviço de Defesa realize 
a coleta de sangue de seus animais devido ao conhecimento 
da obrigatoriedade da eutanásia do animal positivo. Como a 
maior parte dos equídeos não apresenta qualquer sinal clí-
nico da doença e são capazes de trabalhar nas carroças mes-
mo quando infectados, muitos proprietários preferem per-
manecer com os animais sem realizar os exames, a fim de 
evitar que seu animal seja recolhido. Assim, os resultados 
deste estudo fornecem subsídios mais próximos da realida-
de da subpopulação de equídeos de tração no DF e reforçam 
a necessidade do controle do trânsito desta subpopulação, 
visto que os proprietários têm o hábito de comprar animais 
não examinados provenientes do entorno do DF, onde é des-
conhecida a distribuição da AIE.

A baixa prevalência observada justifica a eutanásia dos 
equídeos após resultado positivo a fim de promover a er-
radicação dessa enfermidade, entretanto é necessário que 
se mantenha a realização de exames periódicos para que 
não haja acúmulo de casos e aumento da prevalência da 
doença. É importante ressaltar a necessidade da realização 
de exames periódicos pela Diretoria de Defesa Agropecu-
ária da Secretaria de Agricultura, Abastecimento e Desen-
volvimento Rural visto que os proprietários dos animais 
de tração não estão dispostos e, frequentemente, não têm 
condições financeiras para contratar um veterinário para 
realizar os exames dos equídeos. Tal como foi verificado 
em Minas Gerais (Almeida, 2006), se o controle da AIE em 
equídeos de tração não for eficaz, as ações relacionadas 
à população de animais de maior valor zootécnico ficam 
comprometidas, visto que as fontes de infecção são man-
tidas na região, aumentando o risco de sacrifício sanitário 
de equinos.
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ram para a execução deste trabalho.

Quadro 3. Resultados da análise univariada pelo teste χ2 dos 
possíveis fatores de risco para AIE em equídeos de tração do 

Distrito Federal

 Variável p

 Espécie 0, 003
 Sexo 0,72
 Idade 0,4
 Local onde os equídeos permanecem 0,98
 Onde adquirem os animais 0,26
 Conhecimento sobre a AIE 0,77
 Utiliza a mesma agulha nos animais 0,75
 Frequência de realização de exames 0,13
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